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Submetidos a diversas formas de discriminação, os povos 
indígenas têm experimentado um processo de sistemática 
invisibilização que conduz à desconsideração de sua identidade 
étnica e cultural.

Não obstante, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 
231, além da salvaguarda dos territórios por eles tradicional-
mente ocupados, garante aos povos indígenas o reconheci-
mento de sua organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições.

Consequentemente, a Carta Constitucional brasileira não 
apenas ampara como, inclusive, estabelece como desejável toda 
e qualquer ação governamental que promova afirmação identi-
tária e a preservação da cultura dos povos indígenas.

Deste modo, dando concretude ao caráter programático 
dos preceitos constitucionais e demais disposições legais que 
regem a matéria, a presente proposta pretende instituir a "Se-
mana dos Povos Indígenas" com o propósito de fomentar ações 
que promovam a sua afirmação identitária e a preservação de 
sua cultura.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse pú-
blico que embasam a propositura, contará ela, por certo, com o 
aval dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo os meus protestos de alta estima 
e distinta consideração por Vossa Excelência.”

Ricardo Nunes
Prefeito"
PROJETO DE LEI 01-00438/2021 da Vereadora Rute 

Costa (PSDB)
“Dispõe sobre a comunicação, por parte dos conjuntos 

habitacionais, condomínios residenciais e congêneres sobre 
os casos de violência doméstica, no âmbito do Município de 
São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Os conjuntos habitacionais, condomínios residen-

ciais e congêneres, através de seus representantes legais, ficam 
obrigados a informar e comunicar os casos de violência domés-
tica ocorridos em suas dependências à Delegacia Especializada.

Art. 2º - Aquele que presenciar casos de violência domés-
tica deverá notificar de imediato o síndico ou a administradora 
de condomínios, devendo ter o seu sigilo assegurado.

Parágrafo único. Após conhecimento do fato devidamente 
constatado, o síndico ou a administradora de condomínios 
deverá comunicar a Delegacia Especializada.

Art. 3º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará 
os responsáveis pelos conjuntos habitacionais, condomínios 
residenciais e congêneres a penalidades cabíveis.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 07 de maio de 2021.
Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Não obstante em nosso País a violência doméstica ser 

enfrentada predominantemente por mulheres, outras parcelas 
vulneráveis da população, como idosos, crianças e pessoas 
com deficiência, também costumam ser vítimas desta ação. 
O Projeto de Lei em epígrafe, no entanto, é abrangente e de-
termina que toda e qualquer violência doméstica ocorrida em 
conjuntos habitacionais, condomínios residenciais e congêneres 
seja comunicada à Delegacia Especializada após a constatação 
do fato.

Adentrando de forma profunda no assunto violência, em 
São Paulo, e em plena pandemia, o estado registrou 163.508 
boletins de ocorrência por crimes de violência doméstica e 
familiar contra mulheres. Os dados da Polícia Civil foram ob-
tidos com exclusividade pela GloboNews, conforme o seguinte 
link https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2021/04/19/
no-1º-ano-de-pandemia-estado-de-sp-tem-15percent-das-
-queixas-de-violencia-contra-mulheres-registradas-online.ghtml. 
Desses boletins, cerca de 15% dos registros foram feitos de 
forma online.

Em relação à violência doméstica contra crianças e adoles-
centes, apenas entre março e junho de 2020 foram registradas 
26,4 mil denúncias, sendo que as principais violações foram 
negligência, violência psicológica, violência física e violência 
sexual.

A violência contra idosos também se insere neste patamar, 
sendo São Paulo o estado com o maior número de denúncias do 
Brasil, com 5.934 casos reportados, o que representa 23% do 
total do país no ano de 2020.

No âmbito internacional, é importante introduzir no as-
sunto o tratado de direitos humanos que o Brasil é signatário, 
comprometendo-se a tomar medidas capazes de erradicar ou 
minimizar a violência entre esses grupos sociais.

A Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989, traz 
em seu artigo 19, que “Os Estados-partes tomarão todas as 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais 
apropriadas para proteger a criança contra todas as formas 
de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto 
estiver sob a guarda dos pais, do representante legal ou de 
qualquer outra pessoa responsável por ela.”.

A proteção aos idosos também é um tema que deve ser 
levado em consideração, visto que muitos sofrem maus tratos e 
até abandono. Na Convenção Interamericana sobre a Proteção 
dos Direitos Humanos dos Idosos, se entende por violência 
contra o idoso qualquer ação ou conduta que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico ao idoso, tanto 
no âmbito público, como no privado. O artigo 9º aduz que: “O 
idoso tem direito à segurança e a uma vida sem nenhum tipo 
de violência, a receber um tratamento digno e a ser respeitado 
e valorizado...”.

A Convenção Interamericana de Direitos Humanos dispõe 
sobre a proteção e dos direitos irrestritos às pessoas, e é incan-
sável em aduzir que:

Art. 4º Direito à vida
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. 

Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o 
momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida 
arbitrariamente.

Art. 5º Direito à integridade pessoal
2. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integri-

dade física, psíquica e moral.
Sendo assim, é necessário que as pessoas tomem iniciativa 

e comuniquem conjuntos habitacionais, condomínios e congê-
neres quando tiverem ciência de qualquer tipo de violência e 
maus-tratos, para que esses locais possam tomar as devidas 
providências quanto à segurança de indivíduos.

Isto posto, apresentamos o presente Projeto e contamos 
com os nobres pares para seu prosseguimento e aprovação.”

PROJETO DE LEI 01-00439/2021 do Vereador Faria de 
Sá (PP)

“Denomina Praça Cláudio dos Santos o espaço público que 
especifica localizado no Bairro Cidade Dutra, Subprefeitura de 
Capela do Socorro.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Praça Cláudio dos Santos o espaço 

público denominado como Praça Agnaldo localizado entre as 
ruas José Manuel de Oliveira e Rua Agnaldo Saturnino Rocha.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 01 de julho de 2021. Às Comissões 

competentes.”

PROJETO DE LEI 01-00436/2021 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 

SEI nº 047214376)
“Dispõe sobre a cooficialização da língua guarani no Mu-

nicípio de São Paulo.
Art. 1º Fica estabelecido o guarani como idioma cooficial 

do Município de São Paulo.
Art. 2º Em razão da condição de língua cooficial concedida 

por esta lei, o Município de São Paulo se compromete:
I - a produzir a documentação pública, bem como campa-

nhas publicitárias institucionais, na língua oficial e na língua 
cooficial;

II - a incentivar e apoiar o uso e aprendizado da língua coo-
ficial em escolas e nos meios de comunicação, especialmente 
nos territórios indígenas do Município.

Art. 3º São válidas e eficazes as atuações administrativas 
feitas na língua cooficial, objetivando facilitar o entendimento 
dos cidadãos indígenas.

Art. 4º O Poder Executivo disponibilizará tradutor, quando 
necessário, para evitar ações de caráter discriminatório em 
razão do uso da língua cooficial.

Parágrafo único. Fica vedado qualquer manifestação discri-
minatória pelo uso da língua cooficial.

Art. 5º O uso das demais línguas indígenas faladas no 
Município será assegurado dentro das escolas indígenas, nos 
termos da legislação estadual e federal.

Art. 6º Os órgãos responsáveis pela gestão de serviços 
públicos em territórios indígenas deverão adotar medidas para 
manutenção de atendimentos no idioma guarani.

Art. 7º A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-
dania, por meio da Coordenação dos Povos Indígenas, apoiada 
pelos órgãos e entidades municipais, deverá organizar o censo 
demográfico para identificação da população indígena, a partir 
de articulações junto aos territórios aldeados locais, a fim de 
subsidiar a elaboração e a implementação das políticas públicas 
paulistanas, a cada 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. O Município poderá realizar termos de 
cooperação com outras instituições públicas municipais para a 
realização do censo demográfico descrito nesta lei.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Às Comissões Competentes”
“JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, 
o incluso projeto de lei que dispõe sobre a cooficialização da 
língua guarani no Município de São Paulo.

A Coordenação de Promoção da Igualdade Racial (CPIR), 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
(SMDHC), tem como funções a elaboração, a implementação e 
a avaliação de políticas públicas que contemplem as problemá-
ticas relacionadas às questões étnico-raciais, incorporando ao 
seu escopo de trabalho as demandas levantadas pelas popula-
ções indígenas do Município de São Paulo.

O Brasil é um país de intensa diversidade cultural e linguís-
tica . De acordo com dados disponibilizados pelo IPHAN (Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), calcula -se 
que mais de 250 (duzentos e cinquenta) línguas sejam faladas 
em território nacional. Dessas , 180 (cento e oitenta) pertencem 
aos povos indígenas, fato este que concede ao Brasil o título 
de um dos países onde mais se recorre ao uso diversificado de 
línguas. Contudo, mesmo que o país tenha posse de tamanha 
variedade linguística, no que se refere principalmente aos povos 
originários, tal caraterística não assegura a plena garantia de 
direitos aos seus falantes.

A migração forçada de povos indígenas que, muitas das 
vezes, se deu através da expansão territorial das cidades e 
municípios do país, fez com que essa parcela da população 
fosse deixada à margem da sociedade, cabendo a essas pessoas 
apenas o isolamento em regiões periféricas, onde o acesso a 
políticas públicas é limitado. Tal situação agrava-se ainda mais 
no que condiz à valorização dos idiomas falados pelos indivídu-
os de etnias indígenas.

Somada às políticas implementadas pelos órgãos munici-
pais, a cooficialização de uma língua tende a fortalecer a luta 
contra as desigualdades e preconceitos sofridos pelos falantes 
da mesma, já que a comunicação entre essa parcel a popula-
cional e o poder público se torna mais facilitada. O estimulo 
à preservação de direitos aos povos indígenas presentes no 
território paulistano, já assegurados pela constituição, permite 
a aplicabilidade adequada dos serviços públicos ofertados aos 
falantes dessa língua.

Mesmo que o português seja de uso oficial e, por assim, 
mais recorrente no país, vale salientar que a invisibilização de 
determinadas línguas e dialetos, principalmente as pertencentes 
aos povos nativos, corrobora com estigmas que impedem a 
inclusão dessa camada da população ao uso irrestrito dos es-
paços e serviços públicos, além de favorecer o apagamento de 
suas singularidades étnicas, sociais e patrimoniais.

As diversidades culturais, étnicas e linguísticas devem ser 
reconhecidas, estudadas e preservadas. O não reconhecimento 
de uma língua implica não apenas em perdas matérias, mas 
também de memória. Sendo assim, a cooficialização do gua-
rani no Município de São Paulo é demasiadamente importante, 
para que as manifestações pertencentes aos povos indígenas, 
assim como seu acesso às políticas públicas, sejam amplamente 
assegurados.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse pú-
blico que embasam a propositura, contará ela, por certo, com o 
aval dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo os meus protestos de alta estima 
e distinta consideração por Vossa Excelência.

Ricardo Nunes
Prefeito”
PROJETO DE LEI 01-00437/2021 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 

SEI nº 047214801)
“Institui a Semana dos Povos Indígenas e dá outras pro-

vidências.
Art. 1º Fica acrescido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, com a seguinte redação:
"- Quarta semana do mês de abril: Semana dos Povos In-

dígenas, a ser comemorada na referida data, com o objetivo de 
promover atividades culturais, e divulgar, resgatar e preservar 
a cultura, o idioma, a história, bem como apoiar a realização 
de encontros, exposições, estudos, debates, eventos e todas as 
atividades relacionadas à cultura dos povos indígenas, promo-
vendo a afirmação de sua identidade."

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 
incluso projeto de lei que institui a Semana dos Povos Indígenas 
e dá outras providências.

A Coordenação dos Povos Indígenas tem, entre outras, a 
atribuição de promover ações de preservação da memória e de 
valorização da história e cultura indígena.

A identidade cultural dos povos indígenas no Brasil, es-
pecialmente daqueles que se localizam nas adjacências de 
áreas urbanas, vem sofrendo significativa vulnerabilização no 
contexto atual.

§ 1 - A inclusão da criança ou adolescente em programas 
de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento 
institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário 
e excepcional da medida, nos termos desta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009).

§ 3 - A União apoiará a implementação de serviços de aco-
lhimento em família acolhedora como política pública, os quais 
deverão dispor de equipe que organize o acolhimento tempo-
rário de crianças e de adolescentes em residências de famílias 
selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam 
no cadastro de adoção. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016).

§ 4 - Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, 
distritais e municipais para a manutenção dos serviços de 
acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a própria família acolhedora. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016).

Atualmente, a cidade de São Paulo conta com cerca de 
51 famílias acolhedoras. Isto significa apenas 51 crianças ou 
adolescentes que teriam a possibilidade de estar em família, 
enquanto temos mais de 2 mil desses menores em instituições. 
O ideal seria zerar esse número em abrigos, mas enquanto isso 
está muito distante, o mínimo aceitável seria de 50 famílias 
acolhedoras para cada uma das 11 regiões da capital, ou 550 
famílias acolhedoras.

No Brasil, o Acolhimento Familiar passou a ter um caráter 
formal, a partir de mudanças propostas pela Constituição Fe-
deral de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 
- 1990), Lei Orgânica da Assistência Social (1993) e Plano Na-
cional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças 
e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006).

Os artigos 226 e 227, da Constituição Federal de 1988, 
asseguram que, “a família é a base da sociedade” e que a 
criança ou adolescente tem direito à "convivência familiar e 
comunitária," partindo destes pressupostos, fica estabelecida 
a parceria entre família, a sociedade e o Estado para o cuidado 
e a proteção da criança e do adolescente. Sobretudo, essa 
Constituição reforça o papel da família na vida da criança e do 
adolescente, como requisito fundamental para o processo de 
proteção integral.

Portanto, é urgente que o poder executivo da capital pau-
lista tome para si a missão de acabar com a invisibilidade e o 
sofrimento das crianças e adolescentes afastados do convívio 
familiar e divulgue maciçamente o Programa de Acolhimento 
Familiar. Somente assim a coletividade se tornará consciente 
e poderá ser coparticipante na melhoria da vida e do destino 
destes pequenos paulistanos.

Diante da importância que se reveste o assunto, apresento 
o presente Projeto de Lei e conto com o apoio dos meus cole-
gas pares para a sua aprovação.”

PROJETO DE LEI 01-00435/2021 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 

SEI nº 035363380)
“Confere nova redação ao inciso I do “caput” do artigo 3º 

da Lei nº 12.524, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, 
para o fim de estabelecer que os órgãos do Poder Público 
Municipal com representação no colegiado sejam especificados 
em decreto.

Art. 1º O inciso I do “caput” do artigo 3º da Lei nº 12.524, 
de 1º de dezembro de 1997, passa a vigorar com a redação:

"Art. 3º ................................................
I - 9 (nove) representantes dos órgãos do Poder Público 

especificados em decreto;
..............................................................” (NR)
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 
incluso projeto de lei que objetiva conferir nova redação ao inci-
so I do "caput" do artigo 3º da Lei nº 12.524, de 1º de dezem-
bro de 1997, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Assistência Social - COMAS, para o fim de estabelecer que 
os órgãos do Poder Público Municipal com representação no 
colegiado sejam especificados em decreto.

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo - 
COMAS -SP é o órgão colegiado, de composição paritária entre 
governo e sociedade civil, deliberativo, normativo e fiscaliza-
dor da política de assistência social, diretamente vinculado à 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
- SMADS, responsável por sua elaboração e execução no âmbito 
do Município, sob os balizamentos constitucionais e legais que 
regem a Política Nacional de Assistência Social. A SMADS, o 
COMAS-SP e as organizações socioassistenciais integram o 
Sistema Único de Assistência Social -SUAS.

O COMAS-SP tem suas atribuições fixadas no artigo 4º da 
Lei 12.524, de 1º de dezembro de 1997, regulamentada pelos 
Decretos nº 38.877, de 21 de dezembro de 1999, e nº 40.531, 
de 7 de maio de 2001.

Segundo o artigo 3º do referido diploma legal, o COMAS-
-SP é composto por 18 (dezoito) membros, sendo 9 (nove) 
representantes da sociedade civil e 9 (nove) representantes do 
Poder Público, com mandato de 2 (dois) anos.

Atualmente, os representantes do Poder Público encon-
tram-se discriminados no inciso I do precitado artigo 3º, na 
redação original desse dispositivo, datada do ano de 1997, na 
seguinte conformidade: Secretaria Municipal da Família e Bem-
-Estar Social (atual Secretaria Municipal de Assistência e De-
senvolvimento Social - SMADS), Secretária Municipal da Saúde 
(SMS), Secretaria Municipal de Educação (SME), Secretaria do 
Governo Municipal (SGM), Secretaria Municipal de Habitação 
(SEHAB), Secretaria Municipal de Finanças (atual Secretaria 
Municipal da Fazenda - SF), Secretaria Municipal do Planeja-
mento (atual Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
- SMDU), da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos (atual 
Secretaria Municipal de Justiça - SMJ) e Secretaria Municipal 
das Administrações Regionais (atual Secretaria Municipal das 
Subprefeituras).

Nesse cenário, a presente propositura intenta conferir nova 
redação ao indigitado inciso I do artigo 3º da Lei nº 12.524, de 
1997, de modo que a representação governamental no COMAS-
-SP seja definida por ato do Chefe do Executivo.

De fato, entende-se que é fundamental a transversal idade 
e a intersetorialidade da representação governamental no 
Conselho, garantindo a complementaridade das políticas e a 
interlocução entre os diferentes atores estatais que prestam 
atendimento à população.

Não obstante, afigura-se mais consentâneo com a dinâmica 
da Administração que a definição das Secretarias Municipais 
integrantes do COMAS, na qual idade de representantes do 
governo, passe a constituir atribuição do Executivo, de modo a 
assegurar que a representação governamental sempre venha a 
ocorrer de acordo com a evolução das discussões que se verifi-
quem no âmbito de referido colegiado, bem como possibilitar 
adequações imediatas em sua composição nas hipóteses de 
alteração da estrutura organizacional da Prefeitura.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse pú-
blico que embasam a propositura, contará ela, por certo, com o 
aval dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo os meus protestos de alta estima 
e distinta consideração por Vossa Excelência.

Ricardo Nunes
Prefeito"

por fim, aponta as instâncias federais, estaduais, distritais e 
municipais como fonte de recursos para sustentação e am-
pliação do programa.

Art. 3º - O “Programa de Incentivo e Visibilidade ao Acolhi-
mento Familiar” constitui-se de um conjunto de políticas públi-
cas dedicadas a expandir consideravelmente, através de novos 
e recorrentes chamamentos públicos, o número de entidades 
parceiras que coordenarão os serviços de acolhimento familiar 
nas diversas regiões da cidade.

Art. 4º - O “Programa de Incentivo e Visibilidade ao Acolhi-
mento Familiar” promoverá campanhas maciças de divulgação 
para fomentar a adesão de famílias paulistanas ao programa 
Acolhimento Familiar.

§ 1.º - A divulgação será feita em equipamentos públicos 
municipais, praças de atendimento das subprefeituras, no trans-
porte público (TVs e adesivos em ônibus), terminais e paradas 
do transporte público municipal.

§ 2.º - As campanhas de divulgação contemplarão também 
os meios de comunicação de massa, a saber:

I - Programas de rádio;
II - Programas de TV;
III - Portais de Internet;
IV - Divulgação via SMS, WhatsApp, redes sociais etc.
Art. 5º - O Poder Executivo poderá contribuir para a re-

alização de Conferência Anual sobre Acolhimento Familiar, 
quando reunirá todas as famílias acolhedoras e os serviços de 
acolhimento familiar da cidade de São Paulo (OSCs/ONGs), cujo 
objetivo será divulgar as experiências das famílias acolhedoras, 
desmistificar o acolhimento familiar e promover o engajamento 
de novas famílias nesse serviço.

Art. 6º - Caberá ao Poder Executivo envolver a academia, 
estimulando a realização de pesquisas e projetos sobre o Aco-
lhimento Familiar nas universidades públicas e privadas.

Art. 7º - O Executivo poderá criar uma central de aten-
dimento ou um atendimento automatizado (bot), através do 
qual famílias interessadas em se tornar famílias acolhedoras 
consigam receber de forma fácil e rápida todas as informações 
pertinentes ao programa, além de serem encaminhadas para os 
serviços correlatos (OSCs) de sua região.

Art. 8º - O Poder Executivo poderá firmar parcerias, celebrar 
convênios, acordos de cooperação e protocolos de intenções 
com organizações da sociedade civil, entidades religiosas, 
empresas, profissionais liberais, órgãos de classe, associações 
e entidades do serviço social autônomo etc., visando a viabi-
lidade e consecução dos objetivos do programa: ampliação do 
número de famílias acolhedoras na cidade de São Paulo, o que 
redundará na proteção da criança e do adolescente.

Art. 9º - O Poder Executivo divulgará mensalmente em seus 
portais e redes sociais o número de crianças e adolescentes em 
acolhimento familiar, de forma a dar publicidade e visibilidade 
aos dados indicativos relativos ao acolhimento familiar e prote-
ção da criança e do adolescente na cidade de São Paulo.

Art. 10º - A critério do Executivo Municipal, caberá à Se-
cretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
(SMADS), juntamente com a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania (SMDHC) elaborarem as campanhas pu-
blicitárias, normas e procedimentos para a execução desta Lei.

Art. 11º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 12º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2021. Às Comissões 
competentes.”

“JUSTIFICATIVA
Casos de maus tratos, abusos, negligência e até tortura 

contra crianças têm vindo à tona no país com maior frequência 
e detalhes devastadores.

Histórias tristes como o do menino de 11 anos, de Campi-
nas (SP), que o pai prendia nu em um barril, ou mesmo o caso 
da mãe que escondeu seu bebê recém-nascido em uma gaveta, 
matando a criança (MS), chocaram o país.

A ONG World Vision estimou que cerca de 85 milhões de 
crianças e adolescentes entre 02 e 17 anos poderão se somar 
às vítimas de violência física, emocional e sexual nos próximos 
meses em todo o planeta. Essa previsão foi feita em maio de 
2020.

Com essa crescente demanda e na medida em que os 
órgãos competentes conseguem agir e livrar as crianças dessas 
condições de abuso, mais e mais desses menores dependerão 
dos serviços de proteção do município (serviços de acolhimen-
to). Estimativas apontam que o país possui cerca de 40 mil 
crianças e adolescentes acolhidos, sendo mais de 10 mil só no 
estado de SP e mais de 03 mil na capital paulista.

Dentro desta realidade, passamos a enfrentar dois pro-
blemas: a exaustão dos equipamentos e, mais grave ainda, 
a produção em série de uma geração com graves problemas 
de desenvolvimento. Já está comprovado cientificamente que 
crianças e jovens abrigados sofrem perdas importantes em sua 
evolução cognitiva e psíquica.

Estudo conhecido como ‘Os órfãos da Romênia’ (www.
bucharestearlyinterventionproject.org), desenvolvido pela Uni-
versidade de Harvard, vem mapeando desde os anos 2000 os 
efeitos da institucionalização precoce no desenvolvimento do 
cérebro de crianças.

Entre outros fatos, o estudo demonstra que crianças ins-
titucionalizadas por tempo prolongado, especialmente durante 
os primeiros anos de vida, têm déficits cognitivos significativos. 
Isso inclui diminuição de QI, aumento do risco de distúrbios 
psicológicos, depressão, redução da capacidade linguística, 
dificuldade de criação de vínculos afetivos, crescimento físico 
atrofiado, entre inúmeros outros sérios problemas, alguns deles 
irreversíveis.

Cada ano que uma criança vive num abrigo institucional 
resulta em quatro meses de déficit em sua cognição geral. Por 
outro lado, uma análise comparativa, com base em exames de 
eletroencefalograma (EEG) mostrou que a intervenção precoce 
e eficaz pode ter um impacto positivo nos resultados no longo 
prazo. Isto é, uma criança retirada de um abrigo ou de uma 
situação de abusos e maus tratos e levada para uma família 
funcional, seja adotiva ou acolhedora, pode voltar a se desen-
volver normalmente em todos os sentidos.

O Programa de Acolhimento Familiar é a solução para essa 
problemática. Além de ser muito melhor para as crianças e 
adolescentes é mais barato para a cidade. De acordo com o pro-
grama, famílias que não estão no Cadastro Nacional de Adoção 
podem se inscrever e receber em suas casas crianças e adoles-
centes que estão afastados de suas famílias de origem. Ao invés 
de ficarem internados em abrigos ou casas-lares, os menores 
ficarão sob a guarda de uma família protetiva que os acolherá e 
cuidará deles até que voltem para sua família biológica, até que 
sejam adotados, ou até que atinjam a maioridade.

A grande questão aqui é o flagrante descumprimento do 
município de São Paulo ao artigo 34 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), que prioriza o Acolhimento Familiar 
sobre o Acolhimento Institucional (abrigos e casas-lar). Eis o 
referido artigo:

• ARTIGO 34 - LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
(ECA)

Art. 34 - O poder público estimulará, por meio de assis-
tência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, 
sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do 
convívio familiar. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

 

São Paulo-SP, 08 de julho de 2021. 

Ofício COMAS-SP nº430/2021 

(Ref.: Projeto de Lei 01-00435 do Executivo) 

 

 

 

À Presidência 

Exmo. Vereador Milton Leite 

Câmara Municipal de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº100, Bela Vista, CEP: 01.319-900, São Paulo-SP 
                

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo - COMAS-SP, no 

cumprimento de suas atribuições, tendo em vista a publicação realizada em 07, de julho 

de 2021 (DOC-SP de 07/07/2021, p. 93). onde o Excelentíssimo Prefeito (ofício ATL SEI 

nº 035363380), encaminhado à Câmara Municipal o Projeto de Lei 01-00435 do 

Executivo, apresenta as considerações que se seguem: 

 

•  A Lei 12.524/97 em seu art. 1º cria o COMAS/SP, órgão colegiado do sistema 
descentralizado e participativo da assistência social no município de São Paulo, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição 
paritária entre governo e sociedade civil. 
 

•  Ademais, a gestão contida na PNAS pauta-se no pacto federativo, no qual devem 
ser detalhadas as atribuições e competências dos três níveis de governo na 
provisão das ações socioassistenciais, em conformidade com o preconizado na 
LOAS e NOB, a partir das indicações e deliberações das Conferências, dos 
Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras 
Tripartite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços de 
discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e formas de 
operacionalização da Política de Assistência Social. 
 

Realizada a leitura do citado PL, juntamente com a sua justificativa, encaminhado 
à Câmara Municipal, em razão da relevância do assunto, há pontos que carecem de 
esclarecimento, tais como: 

 

•  Quais as Secretarias passarão a compor o Conselho; 

•  Qual o critério de escolha das Secretarias; 

•  Qual o critério de distribuição de vagas e de escolha dos representantes do Poder 
Público.    
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

Cabe informar que essa proposta não foi discutida em nenhuma Comissão ou 

Plenária deste Conselho, o que cerceia o processo democrático, a transparência e o 

amplo debate defendido e realizado nesta gestão. 

 

Dito isto, requeremos que a discussão do PL possa ser ampliada para este 

Conselho com a garantia da participação da sociedade civil, em razão de se tratar de  

discussão imprescindível a este colegiado a fim de esclarecer o objeto do PL e qualificar 

o seu debate. 

 

Certos de vossa atenção e providências, aguardamos oportuno posicionamento 

acerca da questão em testilha. 

 

Com votos de apreço e consideração, agradecemos a v. atenção. 

 

Atenciosamente, 

 
 

 

Maria José Mota de Borba 
Comissão de Políticas Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP 

COMAS-SP 
(*coordenação interina assumida na reunião do dia 08/07, em substituição a coordenação em férias) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À Presidência 
Exmo. Vereador Milton Leite 
Câmara Municipal de São Paulo 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº100, Bela Vista, CEP: 01.319-900, São Paulo-SP 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Conselho Municipal de Assistência Social

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

PROCESSO 6024.2021/0006135-0

Encaminhamento SMADS/COMAS Nº 047783968

São Paulo, 08 de julho de 2021.

 

À Presidência

Exmo. Vereador Milton Leite

Câmara Municipal de São Paulo

 

Venho pelo presente encaminhar o ofício COMAS-SP nº430/2021 da Comissão de Políticas
Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP deste Conselho.

 

Att.,

Marcela L. Bressani

Equipe Técnica da Secretaria Executiva do COMAS-SP 

Documento assinado eletronicamente por Marcela Luchetta Bresani, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/07/2021, às 16:58, conforme art. 49 da Lei
Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 047783968 e o código
CRC 290A9A79.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

 

São Paulo-SP, 08 de julho de 2021. 

Ofício COMAS-SP nº433/2021 

(Ref.: Projeto de Lei 01-00435 do Executivo) 

 

 

Exmo(a)s. Vereadore(a)s 

Câmara Municipal de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº100, Bela Vista, CEP: 01.319-900, São Paulo-SP 
                

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo - COMAS-SP, no 

cumprimento de suas atribuições, tendo em vista a publicação realizada em 07, de julho 

de 2021 (DOC-SP de 07/07/2021, p. 93). onde o Excelentíssimo Prefeito (ofício ATL SEI 

nº 035363380), encaminhado à Câmara Municipal o Projeto de Lei 01-00435 do 

Executivo, apresenta as considerações que se seguem: 

 

•  A Lei 12.524/97 em seu art. 1º cria o COMAS/SP, órgão colegiado do sistema 
descentralizado e participativo da assistência social no município de São Paulo, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição 
paritária entre governo e sociedade civil. 
 

•  Ademais, a gestão contida na PNAS pauta-se no pacto federativo, no qual devem 
ser detalhadas as atribuições e competências dos três níveis de governo na 
provisão das ações socioassistenciais, em conformidade com o preconizado na 
LOAS e NOB, a partir das indicações e deliberações das Conferências, dos 
Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras 
Tripartite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços de 
discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e formas de 
operacionalização da Política de Assistência Social. 
 

Realizada a leitura do citado PL, juntamente com a sua justificativa, encaminhado 
à Câmara Municipal, em razão da relevância do assunto, há pontos que carecem de 
esclarecimento, tais como: 

 

•  Quais as Secretarias passarão a compor o Conselho; 

•  Qual o critério de escolha das Secretarias; 

•  Qual o critério de distribuição de vagas e de escolha dos representantes do Poder 
Público.    
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

Cabe informar que essa proposta não foi discutida em nenhuma Comissão ou 

Plenária deste Conselho, o que cerceia o processo democrático, a transparência e o 

amplo debate defendido e realizado nesta gestão. 

 

Dito isto, requeremos que a discussão do PL possa ser ampliada para este 

Conselho com a garantia da participação da sociedade civil, em razão de se tratar de  

discussão imprescindível a este colegiado a fim de esclarecer o objeto do PL e qualificar 

o seu debate. 

 

Certos de vossa atenção e providências, aguardamos oportuno posicionamento 

acerca da questão em testilha. 

 

Com votos de apreço e consideração, agradecemos a v. atenção. 

 

Atenciosamente, 

 
 

 

Maria José Mota de Borba 
Comissão de Políticas Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP 

COMAS-SP 
(*coordenação interina assumida na reunião do dia 08/07, em substituição a coordenação em férias) 

 
 
 
 
Exmo(a)s. Vereadore(a)s 
Adilson Amadeu 
Alessandro Guedes 
Alfredinho 
André Santos 
Antônio Donato 
Arselino Tatto 
Atílio Francisco 
Aurélio Nomura 
Camilo Cristófaro 
Carlos Bezerra Jr. 
Celso Giannazi 
Cris Monteiro 
Danilo do Posto de Saúde 
Delegado Palumbo 
Dr. Sidney Cruz 
Edir Sales 
Eduardo Suplicy 
Elaine do Quilombo Periférico 
Eli Corrêa 
Eliseu Gabriel 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

Ely Teruel  
Erika Hilton 
Fabio Riva 
Faria de Sá 
Felipe Becari 
Fernando Holiday 
George Hato 
Gilberto Nascimento Jr. 
Gilson Barreto 
Isac Félix 
Jair Tatto 
Janaína Lima 
João Jorge 
Juliana Cardoso 
Luana Alves 
Marcelo Messias 
Marlon Luz 
Milton Ferreira 
Milton Leite 
Missionário José Olimpio 
Paulo Frange 
Professor Toninho Vespoli 
Rinaldi Digilio 
Roberto Tripoli 
Rodrigo Goulart 
Rubinho Nunes 
Rute Costa 
Sandra Santana 
Sandra Tadeu 
Sansão Pereira 
Senival Moura 
Silvia da Bancada Feminista 
Sonaira Fernandes  
Thammy Miranda 
Xexéu Tripoli 
Câmara Municipal de São Paulo 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, nº100, Bela Vista, CEP: 01.319-900, São Paulo-SP 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Conselho Municipal de Assistência Social

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

PROCESSO 6024.2021/0006135-0

Encaminhamento SMADS/COMAS Nº 047786749

São Paulo, 08 de julho de 2021.

Exmo(a)s. Vereadore(a)s

Adilson Amadeu

Alessandro Guedes

Alfredinho

André Santos

Antônio Donato

Arselino Tatto

Atílio Francisco

Aurélio Nomura

Camilo Cristófaro

Carlos Bezerra Jr.

Celso Giannazi

Cris Monteiro

Danilo do Posto de Saúde

Delegado Palumbo

Dr. Sidney Cruz

Edir Sales

Eduardo Suplicy

Elaine do Quilombo Periférico

Eli Corrêa

Eliseu Gabriel
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Ely Teruel

Erika Hilton

Fabio Riva

Faria de Sá

Felipe Becari

Fernando Holiday

George Hato

Gilberto Nascimento Jr.

Gilson Barreto

Isac Félix

Jair Tatto

Janaína Lima

João Jorge

Juliana Cardoso

Luana Alves

Marcelo Messias

Marlon Luz

Milton Ferreira

Missionário José Olimpio

Paulo Frange

Professor Toninho Vespoli

Rinaldi Digilio

Roberto Tripoli

Rodrigo Goulart

Rubinho Nunes

Rute Costa

Sandra Santana

Sandra Tadeu

Sansão Pereira

Senival Moura
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Silvia da Bancada Feminista

Sonaira Fernandes

Thammy Miranda

Xexéu Tripoli

Câmara Municipal de São Paulo

 

Venho pelo presente encaminhar o ofício COMAS-SP nº433/2021 da Comissão de Políticas
Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP deste Conselho.

 

Att.,

Marcela L. Bressani

Equipe Técnica da Secretaria Executiva do COMAS-SP 

Documento assinado eletronicamente por Marcela Luchetta Bresani, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/07/2021, às 17:28, conforme art. 49 da Lei
Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 047786749 e o código
CRC 1333C1B6.

 

Encaminhamento SMADS/COMAS 047786749         SEI 6024.2021/0006135­0 / pg. 10

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 5
41

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
08

88
2.

autuado por Diego Marinetto em 13/07/2021 15:17:01.

 fls. 10



 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

 

São Paulo-SP, 08 de julho de 2021. 

Ofício COMAS-SP nº431/2021 
(Ref.: PL nº435/2021) 

 

 

 
Gabinete - SMADS 
Ilmo. Chefe de Gabinete 
Sr. Jadir Pires de Borba 
                

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo - COMAS-SP, no 

cumprimento de suas atribuições, tendo em vista a publicação realizada em 07, de julho 

de 2021 (DOC-SP de 07/07/2021, p. 93). onde o Excelentíssimo Prefeito (ofício ATL SEI 

nº 035363380), encaminhado à Câmara Municipal o Projeto de Lei 01-00435 do 

Executivo, apresenta as considerações que se seguem: 

 

•  A Lei 12.524/97 em seu art. 1º cria o COMAS/SP, órgão colegiado do sistema 
descentralizado e participativo da assistência social no município de São Paulo, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição 
paritária entre governo e sociedade civil. 
 

•  Ademais, a gestão contida na PNAS pauta-se no pacto federativo, no qual devem 
ser detalhadas as atribuições e competências dos três níveis de governo na 
provisão das ações socioassistenciais, em conformidade com o preconizado na 
LOAS e NOB, a partir das indicações e deliberações das Conferências, dos 
Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras 
Tripartite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços de 
discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e formas de 
operacionalização da Política de Assistência Social. 
 

Realizada a leitura do citado PL, juntamente com a sua justificativa, encaminhado 
à Câmara Municipal, em razão da relevância do assunto, há pontos que carecem de 
esclarecimento, tais como: 

 

•  Quais as Secretarias passarão a compor o Conselho; 

•  Qual o critério de escolha das Secretarias; 

•  Qual o critério de distribuição de vagas e de escolha dos representantes do Poder 
Público.    
Cabe informar que essa proposta não foi discutida em nenhuma Comissão ou 

Plenária deste Conselho, o que cerceia o processo democrático, a transparência e o 

amplo debate defendido e realizado nesta gestão. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

Dito isto, requeremos que a discussão do PL possa ser ampliada para este 

Conselho com a garantia da participação da sociedade civil, em razão de se tratar de  

discussão imprescindível a este colegiado a fim de esclarecer o objeto do PL e qualificar 

o seu debate. 

 

Certos de vossa atenção e providências, aguardamos oportuno posicionamento 

acerca da questão em testilha. 

 

Com votos de apreço e consideração, agradecemos a v. atenção. 

 

Atenciosamente, 

 
 

 

Maria José Mota de Borba 
Comissão de Políticas Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP 

COMAS-SP 
(*coordenação interina assumida na reunião do dia 08/07, em substituição a coordenação em férias) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilmo. Chefe de Gabinete 
Sr. Jadir Pires de Borba 
Gabinete - SMADS 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS 
Rua Líbero Badaró, nº425, 3º andar, Centro, CEP: 01.009-905, São Paulo-SP 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Conselho Municipal de Assistência Social

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

PROCESSO 6024.2021/0006135-0

Encaminhamento SMADS/COMAS Nº 047787443

São Paulo, 08 de julho de 2021.

 

Gabinete - SMADS

Ilmo. Chefe de Gabinete

Sr. Jadir Pires de Borba

 

Venho pelo presente encaminhar o ofício COMAS-SP nº431/2021 da Comissão de Políticas
Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP deste Conselho.

 

Att.,

Marcela L. Bressani

Equipe Técnica da Secretaria Executiva do COMAS-SP 

Documento assinado eletronicamente por Marcela Luchetta Bresani, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/07/2021, às 17:32, conforme art. 49 da Lei
Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 047787443 e o código
CRC 068D95B0.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

 

São Paulo-SP, 08 de julho de 2021. 

Ofício COMAS-SP nº432/2021 
(Ref.: PL nº435/2021) 

 

 

 
Ilustríssimo Promotor de Justiça 
Dr. Eduardo Ferreira Valério 
 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo - COMAS-SP, no 

cumprimento de suas atribuições, tendo em vista a publicação realizada em 07, de julho 

de 2021 (DOC-SP de 07/07/2021, p. 93). onde o Excelentíssimo Prefeito (ofício ATL SEI 

nº 035363380), encaminhado à Câmara Municipal o Projeto de Lei 01-00435 do 

Executivo, apresenta as considerações que se seguem: 

 

•  A Lei 12.524/97 em seu art. 1º cria o COMAS/SP, órgão colegiado do sistema 
descentralizado e participativo da assistência social no município de São Paulo, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição 
paritária entre governo e sociedade civil. 
 

•  Ademais, a gestão contida na PNAS pauta-se no pacto federativo, no qual devem 
ser detalhadas as atribuições e competências dos três níveis de governo na 
provisão das ações socioassistenciais, em conformidade com o preconizado na 
LOAS e NOB, a partir das indicações e deliberações das Conferências, dos 
Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões Intergestoras 
Tripartite e Bipartites – CIT e CIBs), as quais se constituem em espaços de 
discussão, negociação e pactuação dos instrumentos de gestão e formas de 
operacionalização da Política de Assistência Social. 
 

Realizada a leitura do citado PL, juntamente com a sua justificativa, encaminhado 
à Câmara Municipal, em razão da relevância do assunto, há pontos que carecem de 
esclarecimento, tais como: 

 

•  Quais as Secretarias passarão a compor o Conselho; 

•  Qual o critério de escolha das Secretarias; 

•  Qual o critério de distribuição de vagas e de escolha dos representantes do Poder 
Público.    
Cabe informar que essa proposta não foi discutida em nenhuma Comissão ou 

Plenária deste Conselho, o que cerceia o processo democrático, a transparência e o 

amplo debate defendido e realizado nesta gestão. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO – COMAS­SP 
                Praça Antonio Prado nº33, 12º andar ­ Centro ­ São Paulo/SP – CEP: 01.010­010 

                Fone: (11) 3101­2546 /  E­mail: comassp@prefeitura.sp.gov.br 
 

 

Dito isto, foi requerido que a discussão do PL possa ser ampliada para este 

Conselho com a garantia da participação da sociedade civil, em razão de se tratar de 

discussão imprescindível a este colegiado a fim de esclarecer o objeto do PL e qualificar 

o seu debate.  

Ademais o Conselho vem dar conhecimento a essa egrégia Promotoria de Justiça 

do referido PL em tramitação e solicitar o apoio no acompanhamento da sua discussão 

ampliada, conforme fora requerido. 

Certos de vossa atenção e providências, aguardamos oportuno posicionamento 

acerca da questão em testilha. 

Com votos de apreço e consideração, agradecemos a v. atenção. 

 

Atenciosamente, 

 
 

 

Maria José Mota de Borba 
Comissão de Políticas Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP 

COMAS-SP 
(*coordenação interina assumida na reunião do dia 08/07, em substituição a coordenação em férias) 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustríssimo Promotor de Justiça 
Dr. Eduardo Ferreira Valério 
Ministério Público do Estado de São Paulo  
Rua Riachuelo, nº115, 1ºD.H. - Centro - São Paulo-SP - CEP 01.007-904 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Conselho Municipal de Assistência Social

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

PROCESSO 6024.2021/0006135-0

Encaminhamento SMADS/COMAS Nº 047788492

São Paulo, 08 de julho de 2021.

 

Ilustríssimo Promotor de Justiça

Dr. Eduardo Ferreira Valério

Ministério Público do Estado de São Paulo

 

Venho pelo presente encaminhar o ofício COMAS-SP nº432/2021 da Comissão de Políticas
Públicas, Legislação, e Defesa e Garantia de Direitos - CPP deste Conselho.

 

Att.,

Marcela L. Bressani

Equipe Técnica da Secretaria Executiva do COMAS-SP 

Documento assinado eletronicamente por Marcela Luchetta Bresani, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/07/2021, às 17:44, conforme art. 49 da Lei
Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 047788492 e o código
CRC B456F305.
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